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"CAMPUS DÁ UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO DE JANEIRO" 

ORIGENS ~ REFORMA - TENDÊNCIAS 

I - Origens da Universidade no Brasil 

Foi tardio o aparecimento da Universidade no Bra- 

sil. Com a expulsão dos Jesuítas pelo edito d.e 175 9 a.bate— 

se ainda' mais o interesse pelo ensino no Brasil, que vai 

reavivar-se lentamente com a chegada da Corte portuguesa em 

1808. 

Os brasileiros cultos que dignificaram a Colônia 

nos séculos XVII e XVIII, tiveram por mestres os padres je- 

suítas, únicos professores no Brasil, a partir dos seis pri 

meiros membx^os da Companhia de Jesus que chegaram ao Brasil 

com o governador, em 1549. Mais tarde, fundaram colégios 

na Bahia, em Sao Vicente e em São Paulo, onde sairam os es- 

tudantes para cursar as Universidades européias, notadamen- 

te a de Coimbra. 

0 Edito do Marques de Pombal de 1759 que determi- 

nou a expulsão dos jesuítas de Portugal e colônias e a ex ~ 

tinção da Companhia de Jesus pelo Papa Clemente XIV, em 

1/73, acarretaram a desorganização, no Reino, e o colapso 

no Brasil, do ensino, então incipiente. 

Dai a' Carta Regia de 6 de novembro de 1772 e, em. 

conseqüência, a nomeação de mestres para o ensino primário 

no Rio de Janeiro e outras ca.pitanias , que lecionavam e.m 

escolas mantidas por taxas locais que gravavam produtos ali 

mentícios (sal, carne e outros), taxas essas transformadas 

no "subsídio literário" criado pela Carta Regia de 10 de no 

vembro, do mesmo ano de 1772. 

A chegada da'corte portuguesa no Brasil, em 1808, 

fugitiva da invasão Napoleônica na Península Ibérica, ense- 

jou a criação dos estudos medico-cirúrgicos, na Bahia (De - 



creto de 18 de fevereiro de 1808), dando início ao ensino 

superior nas ferras portuguesas da America.. 

A 5 de novembro do'mesmo ano de 1808, manda D.Jo 

ao VI, então Príncipe Regente, estabelecer-uma Escola Ana- 

tômica, Cirúrgica e Médicas no Hospital Militar do Rio de 

Janeiro. 

Doxs anos depois, em 1810, cria a Academia Real 

iilitar, primeira a ministrar o ensino das ''ciências exa — 

tas e de observação'* na America do Sul, .núcleo da atual Es 

cola de Engenharia do Centro de Tecnologia da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro'. 

Reino Unido com Portugal e Algarve desde 16 de 

dezembro de 1815, o Bra.sil recebe, a 26 de março de 1816 a 

missão Lebreton e a 12 de agosto do mesmo ano cria a Esco- 

la Real de Ciênciás, Artes e Ofícios, origem das atuais Es 

cola de-Belas Artes e Faculdade de Arquitetura e Urbanismo 

do Ccn li o de Letras e Artes da Universia.ade Fed.era.l do Rio 

de Janeiro. 

£ na. Constituinte de 1823 que a Universidade. e 

colocada como necessidade indispensável ao país, surgindo 

então, em 1827 os primeiros Cursos Jurídicos em Olinda e 

São Paulo. 

Curioso e que desde a. constituição primitiva do 

Império, reforçada pelo Ato Adicional de 183'4, e depois con 

firmada pela Constituição Republicana de 18.91, que a idéia 

de se iundar a.Universidade no Brasil era patente. Porem 

pouco ou quase nada se fez no sentido da concretização do 

preceito constitucional reiteradas vezes' declarado. 

Com relação ã formação de Universidades no Bra  

sil, o problema e focalizado oficialmente no Decreto n? 

11530, de 18 de março de 1915, devido a Carlos Maximiliano3 

ionde é feita ao assunto breve referência. 
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II - A Universidade Federal do Rio de Janeiro 

Foi a 7 de setembro de 19 2 0 que pelo,, Decreto n? 

14., 3 33 5 na presidência de Epitacio Pessoa., uniram-se as en- 

tão Unidades de ensino superior, isoladas, na Cidade do Rio 

de Janeiro, Distrito Federal - Faculdade de Direito, Facul- 

dade de Medicina e Escola Politécnica - com o nome de Uni. - 

versidade do Rio de Janeiro. Sob a regência de um Reitor e 

do conselho Universitário, trazia pela origem e. pelos víci- 

os dos. estabelecimentos isolados autosuficientes, caracte - 

nsticas que impediam seu funcionamento como um único corpo, 

carente que era de recursos proprios e autonomia. 

Onze anos apês, pelo Decreto 19.852 de 11 de a- 

bril de 1931, a. Universidade do Rio de Janeiro ê, pela pri- 

meira vez reorganizada e recebe em seu seio mais cinco esco 

Ias: , ' . 

1. A Escola de Belas Artes fundada em 1816; 

2. A Escola de Minas e Metalurgia de Ouro Preto 

criada em 1876; 

3. A Escola de Musica fundada em ISS^; 

il. A Faculdade de Odontologia; 

5. A Faculdade de Farmácia. 

Cabe observar que a Escola de Minas e Metalurgia 

de Ouro Preto foi mais tarde■desligada e incorporada a Fun- 

dação Gorceix. 
i 

As Faculdades de Odontologia e Farmácia eram pri- 

mitivamente anexas ã Faculdd.de de Medicina. 

A Lei '+52, de 5 de julho de 1937 que deu origem a 

Universidade do Brasil, a ela incorporou a então Universida 

de do Rio de Janeiro com suas oito faculdades e escolas ja 

reunidas, e mais sete outras, perfazendo um total de 15 uni 

dades de ensino, alem de 16 Institutos de Pesquisa, sendo 

que, algumas foram mais tarde organizadas. 

... - / y ' x' 



Essa lei criou também a "Comissão do Plano da Uni 

versidade do Brasil", determinando a construção da Cidade 

Universitária, sendo este, o mesmo ato que lhe concedeu, au- 

tonomia didática. 

0 deputado Gustavo Capanema, em 1935 titular da 

pasta da Educação e Saúde, fizera elaborar um plano de orga 

nização da Universidade Nacional que permitisse a instala - 

ção simultânea da Cidade Universitária, É desta forma que, 

em portaria de 19 de junho daquele ano designara uma comis- 

são para proceder aos trabalhos■preliminares, composta dos 

Srs.: Raul Leitão da Cunha, Juvenal da Costa Vaz, Filadelfo 

de Azevedo, Inácio' Manuel Azevedo do ,Amaral, Jose Carneiro 

Felipe, Ernesto de Souza Campos, Mewton Cavalcanti, Manuel 

Bergston Lourenço ■ Filho, Antonio de Sa Ferreira, Jose Flexa 

Ribeiro, Jonatas Sqrranos e Edgar Roquete Pinto. 

Em 23 de julho a comissão articulara-se com o en- 

genheiro Emídio de Morais Vieix^a que procedera a estudos pa 

ra localização da Cidade Universitária, Foram vistas as 

possibilidades de ocupar terrenos na Praia Vermelha, na 

Quinta da Boa Vista, no Leblon, na Gávea, Piedade e Vila Vai 

queire. 

A Comissão Geral recebeu contribuições dos Arqui- 

tetos: Marcelo Piacentini da Univex?sidade' de Roma, Lúcio Ccs 

ta, Le Corbusier, Vittorio Morpurgo e outros. 

Os estudos prolongaram-se e já em 30 de' dezembro 

de 19RR foi assinado o Decreto-lei n9 7217 que extinguiu no 

Ministério da Educação e Saúde, a Comissão do Plano da Uni- 

versidade do Brasil, e criou, no Departamento Administrati- 

vo do Serviço Publico (DASP) o Escritório Técnico da'Cidade 

Universitária da Universidade do Br-asil (E.T.U.B.), dispon- 

do sobre os recursos necessários ao início dos trabalhos 

deste ultimo. 

Assim, principiaram-se os trabalhos sob a chefia 

do Engenheiro Luiz Hildebrando de Barros de Horta Barbosa e 



anali.sando as localizações' anteriormente sugeridas 5 inclui- 

ram-se em seus estudos a área constituida pela unificação 

das ilhas Fundão, Pindaí do França, Pindaí do Ferreira, Bom 

Jesus, Ssipucaia ou Pedra Rosa, Pinheiros, Baiacu, Cabras e 

Catalão. 

Analisadas a.s propostas no que se refere ãs dis- 

tancias, acessibilidade, custo de aquisição, despesas de 

preparo de terreno e construção dos meios de acesso, empeci 

lhos de ordem social decorrentes de desapropriarão, demoli- 

ções de benfeitorias, obras complementares de s-anearnento, va 

lorização do patrimônio, etc. obtiveram-se resultados tão 

favoráveis que a 14 de maio de 1945, foi levada a quèstão 

pelo DASP - Exposição de Motivos n9 936 - a consideração do 

Sr. Presidente da República. Pelo Decreto-lei n? 7563, de 

21 de maio de 1945, assinado pelo Sr. Presidente da Republi 

ca, ficou então assente a localização definitiva, da Cidade 

Universitária naquela ãrea. 

E pelo Decreto-lei n9 893, de 17 de dezembro de 

1945 que o governo concede autonomia administrativa, finan- 

ceira, didãtica e disciplinar ã Universidade do Brasil, dan 

do-lhe outras atribuições quais as de administrar e, portan 

to, reparar e conservar todos os imóveis de seu patrimônio. 

A Lei n9 4.202, de 10 de setembro de 1949, trans- 

feriu o então ETUB (Escritório Técnico da Cidade Universitã 

ria da Universidade do Brasil) do âmbito do DASP (Departa - 

rnento de Administração do Serviço Público) para a Universi- 

dade. 

Pode-se finalmente considerar que em 1943, começa 

ram efetivamente os trabalhos de construção da Cidade Uni - 

versitária, no arquipélago do Fundão, composto pelas 9 ilhas 

interligadas posteriormente por aterro hidráulico, em. ãrea 

praticamente plana de ts 30 0 . 0 0 0 T.a2 . 

Foram executados ali serviços de terraplanagem, u 

nificaçao e saneamento sendo os aterros necessários a, unifi 

cação e regularização topográfica obtidos cora a dragagem e 



recalque de areia contíguos as ilhas- e com o desmonte da co 

lina da ilha do Fundão« 

Iniciaram—se então as construções do Hospital, de 

Clinicas, do Instituto de Puericultura, da Escola Nacional 

de Engenharia e da Faculdade Nacional,de Arquitetura. 

0 Plano inicial de construção, elaborado portanto 

em 19t95 previa a construção de 54 edifícios destinados ãs 

escolas, faculdades e institutos isolados, obedecendo ao 

conceito fedeirativo e jã agora ultrapassado da Universida - 

de, correspondendo a uma area total de construção de apfoxi 

madamente 1.000.000 .m2. 

0 Plano nao fazia senão refletir o conceito anti 

go da Gidade Universitária", correspondente ã universidade 

tradicional, dando numa so area geográfica, expressão f£si 

ca ao desejo de umao das unidades isoladas e disperses que 

a compõem . Com isto o plano traduzia portanto e apenas 

meia aproximação física dos edifícios que abrigavam autar - 

quias independentes entre si. 

m 
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III ~ Reforma na U.F.R.j. 

Em 1962 iniciou-se um movimento espontâneo de re- 

forma na Universidade que resultou no primeiro documento 

denominado "Diretrizes para a Reforma Universitária".. 

Sendo ele o documento base de toda a reforma que 

se operou na então Universidade do Brasil, foi o mesmo con- 

fiado ao eminente Professor Jorg;e Felipe Kafuri, sendo 

transformado em um "Plano de Reforma", conhecido como "Docu 

mento Kafuri", 

Pelo Decreto 60,U55-A de 13,3.1967, foi oficiali- 

zado o "Plano de Reestruturação" que entre outras disposi - 

ções extinguiu as Cadeiras; fortaleceu os Departamentos co 

mo menor sub-unidades de execução do ensino da pesquiso, in- 

tegrando as grandes Unidades denominadas Escolas,Faculdades 

e Institutos; definiu a.s areas e setores de conhecimento , 

criou os grandes Centros, grupando as unidades escolares do 

mesmo caráter profissional, científico, filásofo, literário 

e artístico". 

Os objetivos da reforma, para serem alcançados, i 

riam exigir, portanto, uma revisão no plano que definia as 

instalações físicas da Universidade, ou seja o Plano da Ci- 

dade Universitária. 

Com a Revolução de 1964, viera a Lei n9 4.402 que. 

possibilitara transferir ã Universidade os encargos de pro- 

jetar, executarje fiscalizar as obras e serviços de implan- 

tação da Cidade Universitária, de atribuição do Escritório 

Técnico da Universidade, naquela data, dirigido pelo Profes 

sor Paulo Rodrigues Lima. 

Iniciou-se então um estudo da revisão do projeto 

da Cidade Universitária, Plano Diretor, no sentido de inte- 

grá-lo e inseri-lo no espirito da Reforma da Universidade 

procurando dar-lhes as, características de um verdadeiro ... 

"Campus" universitário, isto ê, um local geográfico que reu 

nindo todas as atividades da Universidade, as integrasse da 



forma mais econômica e funcional, num serviço acadêmico-ci- 

entifico coordenado, da maior envergadura possível, respei- 

tadas as limitações de seus recursos humanos, técnicos e fi 

nanceiros. ■ 

0 Plano Diretor passa, então a compreender grandes 

edifícios destinados a abrigar os Centros, congregando as 

diversas Unidades afins, edifícios para a Administração Su- 

perior, instalações desportivas, residências para estudan - 

tes e funcionários (manutenção e.vigilância),e instalações 

de serviços gerais. A ãrea de construção total ficará redu 

zida a aproximadamente 7 5 0.000 m2, permanecendo no entanto 

seu total de matrículas-meta, como anteriormente,em 30.000. 

Além, de suas próprias unidades, o "Campus" foi 

enriquecido pelos convênios com, outras entidades que, median 

te a cessão de uso' de áreas de terreno, edificaram. e edifica 

rão seus õrgãos no "Campus", promovendo-se assim a integra- 

ção das atividades da Universidade com aquelas instituições 

científicas e culturais. 

Cabe aqui mencionar a Lei '48 31 de 10 de setembro 

de 1955, que deu á Universidade do Brasil sua atual denomi- 

nação; Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

É fato. mar cante para. a historia do "Campus" -da já 

então Universidade Federal do Rio de Janeiro (Lei n? bSSl , 

de 5.11.65) a, aprovaçao da exposição de Motivos dos Srs. Mi 

nistro da Educação e Cultura, do Planejamento e Coordenação 

Ceral e da Fazenda, pelo Sr. Presidente da Repáblica, Gene- 

ral Emílio Garrastazu Mediei, a 20 de janeiro de 1970 , esta. 

belecendo o Plano de Obras Prioritárias (Ia Etapa) da Cida-' 

de Universitária, assegurando os recursos necessários para 

as obras e instalações no triênio 1970/72. 

Constou este plano P.O.P. (Ia Etapa), essencial - 

mente das seguintes obras: 

a) Conclusão'das obras do Centro de Tecnologia, 

b) Construção no Centro de Ciências Médicas do e- 

dificio dos Institutos e de compleraentação de 
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parte da obra do ríospita.1 Universitário; 

c) Construção do Centro de Ciências Matemáticas e 

da Natureza: 

d) Construção do prédio da Escola de"Educacão FÍ- - -t- O 

sica e Desportos e de parte das instalações 

do Conjunto Desportivo, quadras, campos e pis 

cinas; 

e) Construção dos Alojamentos para Estudantes; 

f) Edificação dos prédios de Serviços Industriais; 

g) Construção de novo restaurante; 

b) Obras de Urbanização como arruamentos, rede de 

distribuição de água, esgotos, eletricidade e 

telefone. 

Foram as obra.s :Lnaug;uradas em 5 de setembro de 

1972, em solenidade presidida pelo então Presidente da Repu- 

blica, General Emílio Garrastazu Mediei-, em salao do prédio 

da Faculdade de Arquitetura e Urbanismo,, 

Ate agosto de 1972, foram aplicados no plano P.O.P. 

um total de Cr$ 399.926.000,00 estando seus recursos progra- 

mados, de acordo com o 45? Relatório do P.O.P. (Ia Etapa) , 

num total de Cr$ 422,873,977,00. 
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atual estrutura da, UFRJ 

A estrutura da Universidade esta assim ordenada: 

a) Estrutura Superior; 

- integrada por orgãos de deliberação: (colegi 

ados - Conselho Universitário5 Conselho de 

Ensino de Graduaçao, Conselho de Ensino pa- 

ra Graduados e Pesquisas, Conselho de Cura- 

dores ) ; 

de direção: Reitoria, Superintendências Ge - 

rais, Prefeitura Universitária e Escritório 

Técnico da Universidade; 

de coordenação; Conselho Superior de Coorde- 

ração Executiva. 

b) Estrutura Media: 

- compreendendo os orgãos destinados ã coorde- 

nação e a integração do ensino e da pesqui- 

sa em cada ãrea específica do conhecimento. 

Centros Universitários com as Unidades e os 

Orgãos Suplementares que os integram; o Fó- 

rum de Ciência e Cultura, com os orgãos des 

tinados ã difusão científica e cultural e o 

Museu Nacional, este situado no antigo Paço 

Imperial da Quinta da Boa Vista; e, 

c) Infra-estrutura3 constituída pelos Departamen- 

tos, que sao, segundo a legislação que dã as 

normas sobre a organização das Universidades , 

a menor fração da estrutura Universitária pa- 

ra os efeitos de organização administrativa , 

didática e cientjifica, e de distribuição de pes 

soai, compreendendo disciplinas afins e con - 

gregando professores das várias categorias do 

magistério de nível superior para o objetivo 

comum de, ensino, em nível de graduação e pos- 

giaduaçao3 e pesquisa basica e aplicada. 

// 
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A Universidade Federal do Rio de Janeiro possui 

-- 25 no Centro de Ciências Matemáticas e da Natu- 

reza ; 

~ 26 no Centro de Letras e Artes; 

~ 30 no Centro de Filosofia e Ciências Humanas; 

- 13 no Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas; 

- '42 no Centro de Ciências Médicas; 

- 2 8 no Centro de Tecnologia;. 

~ 7 no Museu Nacional.■ 

Esses .Departa.mentos integram 6 Centros Universitá- 

rios e 25 Unidades de Ensino no plano Pedagógico e Didático 

Administrativo a saber: 

1 ~ Centro de Ciências Matemáticas e da Natureza 

1.1 7 Instituto de Matemática 

1.2 - Instituto de Física 

1.3 - Instituto de Química 

1.A ~ Instituto de Geociencias 

1.5 - Instituto de Biologia 

2 ~ Centro de Letras e Artes 

2.1 ~ Faculddde de Arquitetura e Urbanismo 

2.2 - Escola de Belas Artes 

2.3 - Escola de Musica 

2,A - Faculdade de Letras 

3 - Centro de Filosofia e Ciências Humanas 

3,.l - Instituto de Filosofia, e Ciência. Social 

3.2 ~ Instituto de Psicologia 

3.3 - Escola de Comunicação 

3.1 - Faculdade de Educação 

3.5 - Escola de Educação Física e Desportos 

3.6   Escola de Serviço Social 

M- - Centro de Ciências Jurídicas e Econômicas ■ 

4.1 - Faculdade de Direito 

4.2 - Faculdade de Economia e Administração 

171 Departamentos assim distribuídos: 
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5 -- Centro de Ciências Médicas • 

5=1 - Eaculdade de Medicina 

5.2 - Faculdade de Odontologia 

5.3 - Faculdade de Farmácia 

5.4 - Escola de Enfermagem 

5.5 -- Instituto de Nutrição 

5.6 - Instituto de Microbiologia 

6 - Centro de Tecnologia 

6.1 ~ Escola de Engenha.ria 

5.2 - Escola de Química 

Esses Departamentos, alem das atividades roti- 

neiras de ensino de graduaçao e pos-graduação3 estão execu- 

tando vários projetos de pesquisas , nas diversas áreas do 

conhecimento. 



V - Tendências 

E meta do Governo e "da Universidade a edificação 

completa do "Campus" da UFRJ, a concretizar-se ••com a reali- 

zação da. 2 Etapa do Plano de Obras Prioritárias» 

A èxecuçao da Ia Etapa do P.O.P. possibilitou a 

liberação de antigos imóveis, fora do "Campus" ocupados por 

Unidades que se instalaram nos novos prédios do Fundão. De 

correu então, o Plano de Liberação de Imóveis e deste o Piei 

no de Alienação Parcial de Imóveis, aprovados por todos os 

Colegiados da Universidade. Transcrevemos o 459 Relatório 

do P.O.P. - pág. 12 - item 18 - 4.3 - Alienação de Patrimô- 

nio Imobiliário: - ''A Universidade teve conhecimento que o 

Sr. Ministro da Educação e Cultura enviou Exposição de Moti 

vos ao Senhor Presidente da Republica acompanhando minuta 

de Projeto de Lei dando, nos casos previstos, a possibilida 

de das Universidades Federais e das Funda.çoes Universitári- 

as alienarem do seu patrimônio". 

A lei que autorizou a UFRJ a proceder a alienação^ 

lei n? 602 / , de 9.4.74, visa dois objetivos quais sejam a. 

dinamização do patrimônio e a parcial autonomia econômica . 

Esta será obtida através dos recursos provenientes do Plano 

de Alienação, reinvestindo parte substancial, segundo dese- 

jo do Governo, nas obras da 2a Etapa aplicando o restante 

como base para a Fundação Universitária «José Bonifácio, cu- 

jo Estatuto vem^de s;er recentemente aprovado pelo Conselho 

Universitário da UFRJ. 

A 2a Etapa do P.O.P. se concretizaria com instala 

ção integral do "Campus", prevendo as seguintes obras: Edi- 

fícios dos Centros de Ciências Matemáticas e da Natureza e 

de Ciências Jurídicas e Econômicas; complementaçao do Hospi 

tal de Clinicas; Edifícios da Administração Superior; Comple 

mentaçao das instalações Desportivas com Ginásio, Estádio , 

campos e quadras; complernentação dos prédios do Conjunto de 

Alojamentos de Estudantes; o Hotel, o Clube e o Templo Ecu- 

mênico; complernentação do Centro de Letras e Artes com os 
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prédios da. Faculdade de Letras e Escola de Musica; Institu- 

to de Engenharia Naval; expansão prevista e demais obras de 

infra-estrutura e serviços de.suporte do "Campus". 

Quanto a Fundação Universitária José"Bonifacio 5 

teria a mesma, como objetivo principal, complementar os re- 

cursos orçamentários para que a Universidade possa manter e 

desenvolver atividades que não são contempladas especifica- 

mente nas verbas orçamentarias. 

•• 
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VI - Conclusão 

A .Reforma do Ensino de 3? grau, que de certa for 

ma foi um tanto prematura pois precedeu a Reforma do ensino 

de 19 e 29 grau,, este expresso pela Lei n? 5692/72 , pode 

ser consubstanciada pelos seguintes diplomas Normativos: 

a) Lei n? de 20 de dezembro de 1961, tam- 

bém conhecida por Lei de Diretrizes e Bases da Educação Na- 

cional ; ' ' . 

b) Decreto-lei n? 53, de 18 de novembx^o de 1966 , 

carta fundamental da .iinplantaçao dos princípios e normas de 

organização para as Universidades Federais; 

c) Decreto-lei n? 252, de 28 de fevereiro de 

19575 que estabelece normas complementares ao Decreto-lei 

n? 53/66; 

d) Lei n? 5540, de 28 de novembro de 1368, que 

fixa normas de organização e funcionamento do ensino supe - 

rior e sua articulação com a escola media; 

e) Decx^eto-lei n? 464, de 11 de fevereiro de 

1969 , que estabelece Normas Complernentares ã Lei 5540/68. 

0 fato de que a Universidade criada no Brasil tar 

diamente, como ja foi antes expresso no corpo do pixesente 

trabalho de conclusão do IV Curso de Atualização de Estudos 

de Problemas Brasileiros, dentro de um modelo concepcional 

de unidade nominal em detrimento do aspecto funcional, trxxu 

xe conseqüências operacionais fundamenta.das nessa premissa 

nominativa. 

Poisem, durante o terceiro quartel do presente se 

culo quando o processo de desenvolvimento socio-econômico, 

começou a tomar consciência em nosso País, o papel da Insti 

ruição Universitária passou a ser1 esperado cota a mola pro - 

pulsora dos recursos humanos e técnicos que facilitariam a 

implantação desse mesmo desenvolvimento. 

A evolução dos fatos históricos , presenciados pe 

la maioria dos que ora militam no Ensino, mostrou de modo 



- 15 

cabal e insofismável que a Universidade Brasileira não esta 

va preparada para desempenhar seu papel, com a eficiência, 

que dela era lícito esperar. 

Sua própria estrutura orgânica carecia de fimciq 

nalidade que desse ao todo a devida rentabilidade operativa, 

capaz de com os mesmos recursos financeiros, humanos e mate 

riais atxngir a um grau de eficiência maior, que pode de 

certo modo ser traduzido pelo produto final ~ o aluno gradu 

ado, capaz de integrar rapidamente os postos alocados pela 

força de trabalho. 

Assim, a. elaboraçao de todo esse co?cpo de normas 

e doutrina objetivou a implantação de meios racionais de ad 

minis traçao que propiciassem maior rentabilidade do Sistema 

universidade, a partir da vedação da duplicidade de .meios 

risicos , recursos humanos e financeiros s para fins identi - 

cos e análogos. 

Ha uma. grande correlação entre a concepção orga- 

nizacional da instituição universitária' e a, forma física co 

mo se apresenta. Quando a Universidade Brasileira esteve 

sob a. forma de organização que congregava escolas e faculda 

des de maneira nominal, isto e, a reunião de unidades de en 

smo cuja autonomia didãtico-administrativa era quase que 

total, a concepção de Cidade Universitária era justa e cabí 

vel já que se adequava á forma orgânica que a Universidade 

exprimia. 

Mas,, a partir do> momento em que as Unidades de 

ensino constituintes da. Universidade perderam, a sua autono- 

mia, num tipo de organização que introduziu maior funciona- 

lidade, encarando a organização administrativa da Universi- 

dade de maneira sistêmica e dentro de objetivos bem defini- 

dos, houve necessidade de compatibilizaçao da concepcao de 

Cidade Universitária, para "Campus" Universitário. 

Ja nao seria mais possível dar prosseguimento a 

edificação de uma verdadeira cidade constituída de "ilhas" 

dscolares, cuja única expressão de unidade estaria na pro - 

pria palavra "Cidade". 
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Daí ter sido necessário proceder a uma revisão total e meti' 

culosa no partido arquitetônico da atual Universidade Fede- 

ral do Rio de Janeiro. Desse modo passou-se da concepção 

de "ilhas" escolares para a. de uma única "ilha" que pode 

ser traduzida pela própria essência da Universidade. 

Adota-se da teoria administrativa, as bases para 

a implantação de um "Sistema" Universidade, dentro de urna 

abordagem objetiva estando presente o modelo matricial. 

A substituição do regime tradicional seriado pe~ 

i0 de créditos e pré-requisitos disciplinares e a im 

plantação de um novo critério de departamentalização, con - 

tribuiram sobremodo para a modificação conceituai da base 

física que a Universidade funcional necessita. 

Por fim, fica demonstrado pelo que foi exposto' , 

que a evolução do conceito de Cidade Universitária para 

"Campus" Universitário nao é somente- uma determinação de 

natureza arquitetBnica, mas um imperativo do bom senso, ali 

ado a um programa administrativo calcado no mais moderno con 

ceito de administração, cujo objetivo maior1 é o de propici- 

ar facilidcide de transito aos alunos que necessitam percor- 

rer os diversos depax^tamentos de ensino da Universidade, on 

de integralizam seus créditos acadêmicos, para concluir seus 

cursos em nível de graduação e de Pos-graduação. 
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VII ~ Anexos 

Lei n9 5.027 ~ de 9 de abril de 1974 

Autoriza a Universidade Federal do Rio de Janeiro - ÜFRJ 

a alienar os imóveis que menciona. 

0 Presidente da República 

Faço saber que o- Congresso Nacional decreta e eu 

sanciono a seguinte Lei: 

Art. 19 A fim de atender.a execução da seguinte 

etapa do Plano de Obras Prioritárias da Universidade Fede ~ 

ral do Rio cba Janeiro - UFRJ - na Ilha do Fundão, e consti- 

tuir o Fundo Patrimonial da Fundação previsto no artigo 123 

§ 29 do seu Estatuto, fica a referida autarquia autorizada 

a promover a alienaçao dos imóveis constantes da relação a- 

baixo, situados no Estado da Guanabara: 

Av. Rui Barbosa, 762 

Rua Luiz de Camões, 68 

Praça da República, 12 

Rua das Laranjeiras, 180 

Av, Pasteur, 404' 

Av. Pasteur, 458 ■ 

Rua Afonso Cavalcanti, 273 

Rua Afonso Cavalcanti, 275 

Av. Presidente Vargas, 2.863 ' 

Largo de São Fra,ncisco s/n? 

Rua Moncorvo Filho, 8 

Ladeira Pedro Antonio, 49 

Art. 29 - A Alienação dos imóveis a que se refere 

o artigo anterior obedecera as normas constantes do Titulo 

XII do Decreto-lei n9 200 , de 25 de fevereiro, de 1967 , e 

mais as seguintes condições: 

1 ~ As alienações deverão ser feitas , sob' a for- 

ma mais adequada a ca.da caso, de acordo com o cronogram.a qpis 

não acarrete nenhum prejuízo ao funcionamento das unidades 

1 ~ 

2 - 

3 - 

4 - 

5 - 

6 - 

7 - 

8 - 

9 

10 - 

11 - 

12 - 
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ou orgaos universitários5 ou seja, ã medida que forem sendo 

desocupados os imóveis, resguardada, portanto, a normalida- 

de da vida escolar; 

II -■ 0 Conselho Universitário deverá" aprovar e o 

Conselho de Curadores autorizar, em. cada caso, na forma es- 

tatutária, a alienaçao proposta;; 

III - As alienações deverão respeitar as cláusulas 

restritivas resultantes do tomhamonto pelo Instituto do Pa- 

trimônio Histórico e Artístico Nacional - 1PHAN ~ e sua- uti 

lização deverá ser, prefentemente, em finalidades compatí - 

veis com a destinagio histórica dos imóveis. 

Art. 3? - Fica revogado o parágrafo único, do ar 

tigo 19, do Decreto-lei numero 233, de 28 de fevereiro de 

19 67 . 

Art. 4? - Esta"Lei entrará em vigor•na data de 

sua publicação, revogaçdas as disposições ein contrario. 

Brasilia, 9 de abril de 1974; 1539 da Independên 

cia e 869 da Republica. 

ERNESTO GEISEL 

Ney Braga 
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Decreto-Lei n9 53 -- de 18 de novembro de 1966 

Fixa princípios e normas de organização para as universida- 

des federais e da outras providencias. 

0 Px^esidente da Republica, no uso das atribuições 

que lhe confere o parágrafo único do art. 31 do Ato Institu 

cional n9 2, e tendo em vista o Ato Complementar n9 3, de - 

creta; - ' . 

Art. 19 - As universidades federais organizar-se 

~ão com estrutura e métodos de funcionamento que preservem 

a unidade de suas funções de ensino e oesquis.a e assegurem 

a pêLena utilização dos seus recursos materiais 'e humanos , 

vedada a duplicação de :meios para fins idênticos ou equiva- 

lentes 

Art. 29 - Na organização das universidades fede- 

rais, observar-se-ao os seguintes princípios e normas: 

1 - cada unidade universitária - Faculdade, Esco 

la ou Instituto - será definida como orgão sim.ultaneain.ente 

de ensino e pesquisa no seu campo de estudos; 

II - o ensino e a pesquisa básicos serão concen - 

trados em unidades que formarão um sistema comum para toda 

a Universidade; 

III - o ensino de formação profissional e a pesqui 

sa aplicada serão feitos em unidades próprias, sendo uma 

para cada area ou conjunto de áreas profissionais afins den 

tre as que se incluam no plano da Universidade; 

IV - o ensino e a pesquisa desenvolver-se-áo me - 

diante .a cooperação das uni_dades responsáveis pelos estudos 

envolvidos em cada curso ou projeto de pesquisa; 

V -- as atividades previstas no item anterior se- 

i^ão supervisionadas por orgaos centrais para o ensino e a 

pesquisa, situados na administração superior da Universida- 
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Paragrafo único - Os orgaos centrais de súpervi- 

são do ensino e da pesquisa terão atribuições deliberativas 

e serão constituídos de forma que neles se representem os 

vários setores de estudos básicos e de formação profissio - 

nal. 

Art. 39 - As unida.des do sistema, a que se refe  

re o item II do art. 29, encarregar-se-ip, alem dos estudos 

básicos, do ensino ulterioi? correspondente. 

Parágrafo único - Entre os cursos a serem atri - 

buídos ao sistema de unidades mencionado neste artigo, ob - 

servado o disposto no item IV do art. 29, incluir-se-ãò o- 

brigatoriamente os de formação de professores para o ensino 

de segundo grau e de especialistas de Educação. 

Art. i? - As unidades existentes ou parte delas 

que atuem em um mesmo campo de estudo formarão uma única u 

nidade na Universidade estruturada, em obediência ao dis - 

posto nos itens II e III do art.29. 

Parágrafo único - Nas Universidades em que hou- 

ver Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras esta sofrerá 

transformaça.o adequada ã observância do disposto neste ax— 

tigo. 

Ax^t. 59 - Sei0ão distrib"aídos ou redistribuídos 

pelas unidades que passem a. constituir a estrutura da Uni- 

versidade com remoção ou readaptaçao dos respectivos titu- 

lares, os cargo-s de magistério que lhes correspondem., se - 

;;unuc o princípio geral do art. 19. 

Art. 69 0 desdobramento, a fusão e a extinção 

de unidades existentes, em vir^tude da presente lei, bem co 

mo a redistribuição, transformação ou extinção dos cargos 

a elas distribuídos serão declarados por decreto. 

Parágra.fo único - Dentro do preizo de cento e 

oitenta (180) dia.s, cada Universidade Federal apresentará 

o pla.no de sua reestruturação ao Ministério da Educação e 

Cultura para que, ouvido o Conselho Federal de Educação,se 

ja elaborado o projeto do respectivo decreto. 



Parágrafo único - Dentro do prazo de cento e oi- 

tenta (180) dias3 cada Universidade Federal apresentara o 

plano de sua reestruturação ao Ministério da Educação e Cul 

tura para que5 ouvido o Conselho Federal de Educação5 seja 

elaborado o projeto do respectivo decreto, 

Art. 7? - Dentro do prazo de noventa (30) dias 3 

a contar da data de publicação do decreto referido no arti- 

go anterior, cada Universidade Federal submetera ã. aprova - 

ção do Conselho Federal de Educação o seu Estatuto adaptado 

ãs disposições da presente lei, estabelecendo, se necessâ - 

raio, normas de transição que precedam ã plena vigência cio 

seu novo regime de organiza.ção e funcionamento. 

§ 19 - Os regimento das unidades universitárias, 

quer os das que resultem desta lei, quer das que já se en - 

contrem instaladasq serão submetidos ao Conselho Federal de 

Educação ate noventa (90) dias apos a. aprovação ■ do Estatuto 

da Universidade. 

§ 2? - A Universidade poderá, disciplinar as ati- 

vidades que sejam comuns a várias unidades em Regimento ;;pro 

prio a ser aprovado na forma do § 19. 

Art. 89 - Da inobservanci.a total ou parcial des- 

ta lei resultará a aplicação do disposto no art. 84 da Lei 

n9 4.024, de 20 de dezembro de 1961. 

Art. 99 - Aplicam-se as disposições dos artigos 

1? a 39 e 79 a 8? da presente lei as Unive3?sidades constitu 

idas sob a forma de fundações criadas por leis federaãs. 

Art. 10 - Ha concessão de subvenções e auxílios 

orçamentários da União ãs universidades não federais, cons- 

tituirá ura dos critérios de preferência a observância , na 

sua estruturação, de preceitos idênticos ou equivalentes aos 

estabelecidos na presente lei. 

Art. 11 - 0 Ministério da Educação e Cultura, a- 

traves dos seus orgãos especializados, prestará assistência 

ãs Universidades que a solicitem para implantação do siste- 

ma estabelecido neste Decreto-lei. 
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Art. 12 Este Decreto-lei, entrara em vigor na 

data de sua publicação, revogadas as disposições em contra- 

rio. 
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